PARECER Nº 733, DE 2008 

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 34, DE 2006

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

O Deputado José Bittencourt propõe, por meio de projeto de lei, que se determine que todas as consultas médicas e exames de saúde, da rede pública do Estado de São Paulo, sejam realizadas no prazo máximo de 07 (sete) dias, quando o paciente tiver idade igual ou acima de 65 (sessenta e cinco) anos, além de dar outras providências.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias 10 a 16/02/06, correspondente as 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, não recebendo  emendas nem substitutivos.

O parecer da Comissão de Constituição e Justiça é favorável à aprovação do projeto de lei.

Procedendo ao exame da matéria, a iniciativa merece nossa melhor apreciação, visto que, pacientes com sessenta e cinco (65) anos ou mais que necessitam de exame médico – consultas a exames de saúde-, apesar da existência do Estatuto do Idoso, continuam sem a devida proteção.

A espera por atendimento médico digno ainda é superior a semanas, muitas vezes, até meses, o que coloca em risco a saúde e, conseqüentemente, a vida dos idosos. 

A seguir veio a esta Comissão de Saúde e Higiene, tendo recebido manifestação favorável do Deputado Uebe Rezeck.

A nosso ver, porém, é dispensável o artigo 2º, que prevê penalidades aos que não cumprirem o prazo estipulado, posto que elas são próprias à legislação vigente e ao Estatuto do Idoso, auto-aplicáveis, portanto.

Pelo acima exposto, propomos a seguinte emenda ao projeto de lei:

SUPRIMA-SE o artigo 2º, cujo texto reza que “os infratores ao determinado pelo art. 1º ficam sujeitos a penalidades previstas na Legislação vigente e no Estatuto do Idoso”, renumerando-se os demais.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto de lei, com a emenda ora apresentada.

a) Marcos Martins –  Relator

Aprovado como parecer o Voto em Separado do Dep. Marcos Martins, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 18-3-2008.

a) Adriano Diogo – Presidente

Marcos Martins – João Barbosa – Marcos Zerbini – Analice Fernandes – Celso Giglio (com o parecer) – Adriano Diogo

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO §4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei nº 0034, de 2006, tem o objetivo de estabelecer prazo máximo de sete dias para a realização de consultas médicas e exames de saúde, na rede pública estadual, para pacientes com idade igual ou superior a sessenta e cinco (65 )anos.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias 10 a 16/02/06, correspondentes as 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas nem substitutivos.

Seguindo ao procedimento legislativo, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, em obediência ao disposto no § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, recebendo Parecer Favorável, fls. 3/4.

A seguir, veio a esta Comissão de Saúde e Higiene, cumprindo o que determina  no § 4 do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Na qualidade de relator, designador por força do r.despacho de fls.7, procedendo ao exame da matéria, a iniciativa merece nossa melhor apreciação, visto que, pacientes com sessenta e cinco (65) anos ou mais que necessitam de atendimento médico – consultas e exames de saúde -,  apesar da existência do Estatuto do Idoso, continuam sem a devida proteção.

A espera por atendimento médico digno ainda é superior a semanas, muitas vezes, até meses, o que coloca em risco a saúde e, consequentemente, a vida dos idosos. 

O objetivo da iniciativa em exame é disciplinar o prazo de atendimento, na esteira do preconizado pela Constituição Federal.

Diante de exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 034, de 2006.

a) Uebe Rezeck

